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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.067/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Irani Pedro de Faria, matrícula 83974, do 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-12, do Gabinete do 
Deputado Vilmar de Oliveira, a partir de 1º de julho de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.068/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Domingos de Souza Gonçalves para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP-12, no Gabinete do Deputado 
Vilmar de Oliveira, a partir de 1º de julho de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.069/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Vanessa de Oliveira Gomes, matrícula 
172731, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do 
Gabinete da Deputada Professora Janad Valcari, a partir de 1º de julho 
de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.065/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 

no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos dos art. 26, inciso 

III, alínea “a”, art. 57, e art. 224 do Regimento Interno, e em atenção 

ao Ofício do Fórum de Lisboa, de 26 de junho de 2025, de autoria do 

Excelentíssimo Ministro Gilmar Ferreira Mendes,

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Paísa Vanderleia Castro 

de Mendonça, Diretora de Programação da Diretoria de Área de 

Rádiodifusão da ALETO, para compor a Delegação de Representação 

do Estado do Tocantins, para participar do 13º Fórum de Lisboa, em 

Portugal, no período de 30 de junho a 11 de julho de 2025.

  Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa 

do Estado do Tocantins, aos 27 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES

Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1066/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
1.060/2025, publicado no Diário da Assembleia nº 4054, de 27 de junho 
de 2025, na parte em que exonerou Luciano da Costa Cunha.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1073/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
1.058/2025, publicado no Diário da Assembleia nº 4054, de 27 de junho 
de 2025, na parte em que exonerou Luciano Pereira Nogueira.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.074/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Dr Danilo Alencar, a 
partir de 1º de julho de 2025:

- Anilva da Silva Saraiva, matrícula 1186725, SP-13;

- Sandra Portilho Soares Macedo, matrícula 1186718, SP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.075/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Daiane Lopes de Souza para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Dr Danilo Alencar, a partir de 1º de julho de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.070/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Carlos Guylherme Anunciato de Sousa, 
matrícula 1186103, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar 
- SP-1, do Gabinete do Deputado Gutierres Torquato, a partir de 1º de 
julho de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.071/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR João Matheus Frederico Souza Barros para 
o cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-1, no Gabinete do 
Deputado Gutierres Torquato, a partir de 1º de julho de 2025.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1072/2025

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
1.059/2025, publicado no Diário da Assembleia nº 4054, de 27 de junho 
de 2025, na parte em que nomeou Bruna Ribeiro das Neves Nunes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3º São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 571/2025 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 297/2023.

Contrato nº: 021/2024.

Contratadas: DIGITAL COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ 
Nº 06.149.812/0001-80; AGE COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 
09.457.013/0001-69; MIX COM AGÊNCIA DE PROPAGANDA E 
PUBLICIDADE LTDA, CNPJ Nº 05.590.101/0001-83 e DESIGUAL 
PROPAGANDA LTDA, CNPJ Nº 13.033.901/0001-21.

Objeto do Contrato: Constitui objeto deste instrumento a 
contratação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio 
de 04 (quatro) agências de publicidade para divulgação dos programas, 
projetos, atos e ações da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 
anexos.

Gestor do Contrato: Wanja Nóbrega Cavalcante Gonçalves, 
matrícula: 13555.

Fiscal do Contrato: Rojas Rhoden Gregório, matrícula: 
11627980-1.

Fiscal do Contrato Substituto: Núbia Martins Frazão Santos, 
matrícula: 121

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 384/2024-DG de 22 de 
maio de 2024.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 572/2025 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 042/2025.

Contrato nº: 014/2025.

Contratada: DMG Comunicação Visual Ltda - CNPJ Nº 
48.872.449/0001-76.

Objeto do Contrato: Tendo em vista o que consta no Processo 
nº 0042/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Gestor do Contrato: Wanja Nóbrega Cavalcante Gonçalves, 
matrícula: 135552.

Fiscal do Contrato: Rojas Rhoden Gregório, matrícula: 169101.

Fiscal do Contrato Substituto: Núbia Martins Frazão Santos, 
matrícula: 121.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 
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V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 472/2025-DG, de 21 de 
maio de 2025.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 30 dias do mês de junho de 2025. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Extratos de Contrato

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 01/2025

TERMO DE CONVÊNIO: nº 01/2025.

PROCESSO: nº 115/2025.

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS.

CONTRATADA: WEBCASH CARTÕES S.A. CNPJ Nº 42.095.636/0001-04.

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto estabelecer as condições 
gerais e os critérios a serem observados na concessão de consignação 
facultativa, mediante descontos em folha de pagamento, através de saque 
de cartão de crédito consignado digital, saque de cartão benefício digital e 
adiantamento salarial, aos servidores ativos remunerados pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins - ALETO, que sejam beneficiários de 
assistência financeira/empréstimo pessoal, pecúlio e cartão de crédito do 
CONVENIADO, por meio de empréstimo ou financiamento, respeitados 
os limites legais vigentes.

VIGENCIA: O presente Convênio terá vigência de 12 meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por mais 
igual período até o limite estabelecido em Lei, mediante justificativa e 
formalização por termo aditivo.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 30 de junho de 2025.

SIGNATÁRIOS: Deputado Amélio Cayres - Presidente ALETO. 
Ivone Florencio Barros Lima - Representante da Empresa WEBCASH 
CARTÕES S.A.
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